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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão nº 02/2024 

Processo Administrativo nº 2024.6.30046142 

UASG: 926499 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

telecomunicações na modalidade Serviço Móvel Pessoal – SMP, con-

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste ins-

trumento e seus anexos. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação 

de serviços de telecomunicações. 

1.3. Os quantitativos e o respectivo código do item são os discriminados na 

tabela abaixo:   

 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Emprei-

tada por Preço total anual. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses para o ITEM 

01 (Assinatura Mensal de Linha de Voz SMP, sem fornecimento de 

aparelho), podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, com base no artigo 107, da Lei Federal 

nº14.133 de 2021.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenoriza-

dos em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndi-

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTDE 

 

01 

Assinatura mensal de linha de voz (SMP), 

com ligações locais (VC1), LDN (VC2 e 

VC3), envio de SMSs e MMSs ilimitados, 

acesso à caixa postal / secretária 

eletrônica ilimitado, e franquia mínima de 

dados de 20GB. (valor fixo ao mês) 

26387 - 
Pacote de 
serviços 
smp (voz, 
dados, 
sms, etc) 

 

UNIDADE 

 

35 
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ce deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenori-

zada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimen-

to de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contrata-

do mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrôni-

ca. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do 

Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em 

quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja 

execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os em-

pregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordi-

nação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abran-

gem o seguinte: 

5.1.1.  serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva; 

5.1.2.  A empresa prestadora de serviços de telefonia móvel deve 

estar devidamente regulamentada junto à ANATEL para o Serviço 

Móvel Pessoal (SMP) local e de longa distância; 

5.1.3. Os serviços prestados devem atender toda legislação ine-

rente a atividade, seja regulatória e/ou resoluções, vigentes e fu-

turas a serem implementadas, tais como: 

5.2. Resolução da Anatel nº 477, de 7 de agosto de 2007 (Regulamento 
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do Serviço Móvel Pessoal – SMP). 

5.3. Resolução nº 575, de 28 de outubro de 2011 (Regulamento de Ges-

tão da Qualidade da Prestação do Serviço Móvel Pessoal (RGQ-SMP) 

5.4. Resolução nº 717, de 23 de dezembro de 2019 (Regulamento de 

Qualidade dos Serviços de Telecomunicações - RQUAL). 

5.5. Resolução nº 632, de 7 de março de 2014 (Regulamento Geral de Di-

reitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações – RGC). 

5.6. Resolução nº 460, de 19 de março de 2007 (Regulamento Geral de 

Portabilidade – RGP). 

 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.1.1. Plano empresarial, com fornecimento de SIM Card (CHIP) – 

PÓS/SMP, com no mínimo 20 GB;  

6.1.2. Franquia Internet compartilhada (700 GB);  

6.1.3. Incluir no pacote: Apps essenciais; Franquia Torpedo; e demais 

benefícios e aplicativos compatíveis com o plano ofertado. 

6.1.4. Permitir a ativação do serviço de telefonia móvel pessoal 

para terminais de origem na Área de Numeração do Estado do 

Paraná, mesmo que inicialmente sejam habilitados terminais nas 

áreas de numeração da cidade de Curitiba/PR (041). 

6.1.5. Haver possibilidade da portabilidade dos terminais já exis-

tentes e em uso pelo Conselho, em conformidade com a Resolu-

ção nº 460/2007. 

6.1.6. Possuir conectividade à internet em território nacional, em 

velocidades suportadas pelas redes de tecnologia 3G, 4G e/ou 

5G. Onde não houver sinal 3G deverá ser atendido por sinal 

GPRS/EDGE. 

6.1.7. Disponibilizar, no caso do contrato com fornecimento de 

dispositivo móvel, de aparelhos habilitados para o Serviço de Te-

lefonia Móvel, atendidos por operadoras reguladas do Serviço 

Móvel Pessoal, com cobertura nacional. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contra-

tada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua pro-

posta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servi-

dor ou comissão especialmente designados, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí-

veis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfei-

ções, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fis-

cal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 

6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 

como: 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Con-

tratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou respon-

sáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário; 

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas 

empresas Contratadas; 

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhado-

res da Contratada, mediante a utilização destes em atividades 

distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em rela-

ção à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

7.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colabo-

radores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 

contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvi-
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mento dos serviços objeto do contrato; 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

das obrigações pela Contratada; 

7.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipa-

mentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumpri-

mento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no traba-

lho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em lo-

cal por ela designado. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Refe-

rência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessá-

rios ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de for-

necer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 

Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetua-

dos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à en-

tidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da ga-

rantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contrata-

da, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e de-

terminações em vigor; 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decre-

to n° 7.203, de 2010; 
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8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá en-

tregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes do-

cumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes 

das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações tra-

balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a respon-

sabilidade à Contratante; 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-

ras, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

dos serviços. 

8.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execu-

ção do empreendimento. 

8.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer ativi-

dade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, du-

rante a vigência do contrato. 

8.12. Promover a organização técnica e administrativa dos servi-

ços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram este Termo de Referên-

cia, no prazo determinado. 

8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-

zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibi-

lidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilita-

ção e qualificação exigidas na licitação; 

8.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, 

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de aces-

sibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se be-

neficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrên-

cia do cumprimento do contrato; 

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensi-

onamento dos quantitativos de sua proposta;. 

8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

8.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabeleci-

dos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto 

no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

8.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvol-

vidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações 

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

8.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especi-

ficações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e 

de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 
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inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, fican-

do proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa 

da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções ci-

vis e penais cabíveis. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 

jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não ha-

ja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensiona-

mento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execu-

ção do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratu-

ais previstos no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

11.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o docu-

mento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mes-

mos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,  

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

11.3. O representante da Contratante deverá promover o registro 

das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao 

fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 

§§ 1º, 2º e 3º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

11.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e res-
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ponsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, confor-

me disposto no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133 de 2021.. 

11.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contra-

tual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, 

podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegura-

da a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, 

não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 

Gestão do Contrato. 

11.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemen-

te a execução do objeto. 

11.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá mo-

nitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

11.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CON-

TRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços rea-

lizada. 

11.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CON-

TRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

11.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a 

prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá 

ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionali-

dade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisí-

veis e alheios ao controle do prestador. 

11.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformi-

dade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem 

como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste 

Termo de Referência. 

11.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal 

ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar 
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ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

11.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o 

disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

 

11.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante tercei-

ros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsa-

bilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

12.1. Nesta contratação a avaliação da execução do objeto não 

utilizará Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devido já 

haver legislação da ANATEL que trata dos descontos em caso da 

execução parcial do serviço contratado, devendo haver o redimensio-

namento no pagamento com base na legislação estabelecida. 

12.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pa-

gamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.2.1. não produziu os resultados acordados; 

12.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima exigida; 

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. Os cartões (chips) serão recebidos no endereço do CRECI/PR, 

pelos fiscais, técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, II, a, b) da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X 

do Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.1.1. O setor técnico de informática do CRECI, comunicará a 

contratada do recebimentos dos cartões (chips) para prosseguir 
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no procedimento de registro e PORTABILIDADE de 29 (vinte e 

nove) números de telefones que estão em uso atualmente pelo 

CRECI/PR.  

13.1.2. Os demais 6 (seis) chips, que completam o total de 35 (trinta e 

cinco) não terão portabilidade e seguirão os números 

fornecidos pela contratada. 

13.2. O prazo da disposição será contado do recebimento dos 

cartões na sede administrativa do CRECI/PR (Rua General Carneiro, 

814 – Centro – CEP.80.060-150 – Curitiba/PR). 

13.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório 

do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

13.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.6. A fiscalização não efetuará o ateste de recebimento definitive 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 

da Lei nº 14133, de 2021). 

13.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, 

à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

13.8. Os equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

13.9. Os cartões serão recebidos definitivamente, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados do encerramento da data do 
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recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos. 

13.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções; 

13.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

13.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

13.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

13.9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

13.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a 

solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução 

do objeto ou no instrumento de cobrança. 

13.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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13.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser corrigi-

dos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do rece-

bimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência. 

14.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante 

deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura 

com o valor exato dimensionado. 

14.3. O pagamento será efetuado mensalmente pela Contra-

tante até o dia 10 (dez) de cada mês, mediante apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura detalhada, individualmente, de cada linha tele-

fônica. 

14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

14.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulari-

dade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as provi-

dências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

14.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar 

se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos ne-

cessários e essenciais do documento, tais como: 

14.5.1. o prazo de validade; 

14.5.2. a data da emissão; 

14.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

14.5.4. o período mensal de prestação dos serviços; 

14.5.5. o valor a pagar; e 

14.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabí-

veis. 
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14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro-

vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante; 

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar co-

mo emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta 

ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

14.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mes-

mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada im-

procedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da con-

tratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

14.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as me-

didas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo admi-

nistrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

14.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segu-

rança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autori-

dade da contratante. 

14.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamen-

to, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbi-

to do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
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bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da 

Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SE-

GES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços 

prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário 

servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Con-

tratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo paga-

mento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

data efetiva do pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: 

I = (TX ) I = (6/100) I = 0,00016438  

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

15. REAJUSTE 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustá-

veis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
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das propostas. 

15.2. Após o interregno de um ano, a pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CON-

TRATANTE, do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 

Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta na 

licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí-

nimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do últi-

mo reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajus-

tamento, a pedido da contratada o CONTRATANTE pagará à impor-

tância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferen-

ça correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será ado-

tado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas 

razões abaixo justificadas: 

16.1.1. Por se tratar de serviço regulado pela ANATEL trata-se de 

execução já consolidada por grandes empresas de telecomunica-

ção e que possui ampla legislação garantidora de direitos ao con-

sumidor. 

 

17. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOS-

TA. 

17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO, do valor total anual dos serviços. 

 

18. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

18.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA. 

18.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede;  

18.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Con-

dição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

18.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 

SLU ou sociedade identificada como empresa individual de res-

ponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, es-

tatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-

nhada de documento comprobatório de seus administradores. 

18.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autoriza-

ção de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

18.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regis-

tro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

18.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro on-

de tem sede a matriz 

18.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Ju-

rídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

18.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – 

DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pe-

la Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvi-

mento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 

2 de dezembro de 2021. 

18.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS 

– CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 

física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

18.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanha-

dos de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

18.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

18.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-

dicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

18.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cré-

ditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procurado-

ra-Geral da Fazenda Nacional. 

18.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

18.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negati-

va ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

18.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Munici-

pal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cu-

jo exercício contrata ou concorre. 

18.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Es-

tadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equiva-

lente, na forma da lei. 

18.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indivi-

dual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferencia-

do previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dis-

pensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes es-

tadual e municipal 

18.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

18.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distri-

buidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples;  

18.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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II); 

18.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercí-

cio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exer-

cícios sociais, comprovando; 

18.3.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

18.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

18.3.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há me-

nos de 2 (dois) anos; 

18.3.7. Os documentos referidos cima deverão ser exigidos com 

base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para trans-

missão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

18.3.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação. 

18.3.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

18.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.5. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de no mínimo 2 (duas) certidões ou ates-

tados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito públi-

co ou privado. 

18.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados execu-

tados de forma concomitante. 

18.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresen-

tados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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18.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessá-

rias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu su-

porte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

18.9. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida 

a seguinte documentação complementar: 

18.9.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos téc-

nicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 

com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que es-

tão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 

n. 5.764, de 1971; 

18.9.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

18.9.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à execução contratual;  

18.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

18.9.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

18.9.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regulari-

dade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto soci-

al com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fun-

dos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) 

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extra-

ordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que exe-

cutarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões secci-

onais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coope-

rativa a contratar o objeto da licitação; 

18.9.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, con-

forme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declara-

ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

19.1. O custo estimado total anual da contratação é de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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R$25.615,80 (Vinte e cinco mil, seiscentos e quinze reais e oitenta 

centavos), conforme média de preços obtidas nos orçamentos reali-

zados pelo setor de compras 

 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 

à conta de recursos específicos consignados no Orçamento anual do 

CRECI/PR. 

20.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

20.2.1. Número: 6.3.1.3.04.01.036 

20.2.2. Conta: Serviços de telecomunicações. 

Curitiba/PR, 02 de abril de 2024. 

        

        (Assinado no original)                              (assinado no original) 

____________________________    _____________________________ 

       MARCELO MIRANDA                   BRUNA F. R. MARTINS LEMES 

              Coordenador                              Suporte técnico - Compras 

(Assinado no original) 

______________________________ 

JOSÉLIO JORGE TEIDER 

Assessor terceirizado – Área técnica de informática 

 


